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REQUERIMENTO Nº 274/2014
Solicita informações sobre o pagamento de adicional de insalubridade aos servidores públicos municipais. 
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que o artigo 46 da Lei 2209/94 prevê o pagamento de adicional de insalubridade aos servidores públicos municipais que trabalhem com habitualidade em locais insalubres;  
Considerando que o § 1º do artigo 46, da referida Lei estabelece que nenhum cargo será definido em regulamento como insalubre e também perigoso;

Considerando que há cargos existentes na Prefeitura Municipal de São Roque que recebem o adicional de insalubridade;

Considerando que chegou ao conhecimento deste Vereador que, apesar da existência de cargos idênticos com a mesmas atribuições, uns recebem o referido adicional e outros não.  

Posto isto, JOSÉ CARLOS DE CAMARGO, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Qual o critério utilizado pela municipalidade para conceder o adicional de insalubridade? É feito algum laudo pericial antes da concessão do referido adicional?

2. Quais cargos existentes na Prefeitura Municipal de São Roque recebem o adicional de insalubridade?
3. Algum cargo de Pedreiro existente no município recebe o adicional de insalubridade?

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 06 de outubro de 2014
JOSÉ CARLOS DE CAMARGO
Vereador 
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